
     
 

 CONTRATO 084/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FAZEM A  COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DE SERGIPE – DESO E  A EMPRESA
MAURICIO A. JUNIOR REFRIGERAÇÃO( JR
REFRIGERAÇÃO) , NA FORMA ABAIXO:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE, respondendo como Dire-
tor-Presidente, Portaria 101/2023, João Quintiliano da Fonseca Neto,  brasileiro, casa-
do, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF/MF sob o nº 234.913.705-82 e o Diretor de Ges-
tão Corporativa Ricardo Pereira Simões dos Reis, brasileiro, casado, advogado, CPF/MF
nº 601.372.825-91, e a empresa MAURICIO A. JUNIOR REFRIGERAÇÃO( JR REFRI-
GERAÇÃO), doravante denominada CONTRATADA com sede na Rua Jacob Emerick, nº
661 – Apto 02 – Centro – São Vicente/SP, CEP 11.310-071, e-mail licitacoesjrrefrigera@g-
mail.com;  mauricio.anunciato@gamil.com;  jrrefrigera2018@gmail.com,  telefone  (13)
99686-9960, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.508.279/0001-42, por seu Representante
Legal o Sr. MAURÍCIO ANNUNCIATO JUNIOR, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF
sob nº 475.947.368-85 resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas se-
guintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas a prestação dos serviços definidos e especificados na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada
em despacho datado de 07/02/2023 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Adminis-
trativo E-Doc nº 19286/2022.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação sob modalidade de
Pregão Eletrônico, nos termos e condições do Edital nº  024/2023, cujo resultado foi
homologado em data de 05/05/2023 pelo Presidente, conforme consta do Processo Admi-
nistrativo  acima  mencionado,  submetendo-se  as  partes  às  disposições  da  Lei  nº
13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código
de Conduta e Integridade da DESO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticor-
rupção, pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições
aqui estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA I – DO   OBJETO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1  – contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manu-
tenção preventiva e corretiva, instalação e desinstalação com insumos por conta
da contratada, nos aparelhos de ar condicionado, geladeiras e bebedouros, na ca-
pital e no interior, da Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO.

1.2 – Solicitações dos Serviços – Conforme Item 3 e subitens do Termo de Referên-
cia, integrante deste Contrato.
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

1.4- Manutenção e condições gerais - Conforme Item 5 do Termo de Referência.

CLÁUSULA II – DO PREÇO

2.1 – A DESO pagará à Contratada pelo objeto deste Contrato, a importância estimada de
R$393.000,00 (trezentos e noventa e três mil reais).

2.1.1  Para peças e materiais de reposição será concedido desconto de 5%(cinco
por cento), ou seja, preço das peças – percentual de desconto sobre a peça.

CLÁUSULA III – DO PRAZO

3.1 – O prazo contratual e de prestação dos serviços será de 15 meses a partir da assina-
tura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante análise de conveniência e oportunida-
de da DESO, sempre visando à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Ad-
ministração, na forma do art. 71 caput da Lei nº 13.303/16.

3.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatu-
ra das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas no Pregão
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

Eletrônico originante deste Instrumento.

a)  Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao
endereço de email  fornecido pela  mesma,  a  mídia  digitalizada  do Contrato  no
formato  PDF,  que  deverá  ser  assinada  em 02 (duas)  vias,  cuja  devolução  de
ambas, deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA IV – DO RECURSO FINANCEIRO E     CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos financeiros para pagamento dos encargos decorrentes deste Contrato,
são provenientes da natureza 300.05 – serviços de terceiros – FR10/DESO.

CLÁUSULA V – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura do presente instrumento, a Contratada, deverá apresentar a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), o Certifica-
do de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Trabalhista (CNDT) e a Certidão de Regulari-
dade de Tributos Municipais (ISSQN), dentro do prazo de validade, sob pena de decair o
seu direito à contratação.

CLÁUSULA VI – DA SUBCONTRATAÇÃO E   DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

6.1 - Não será admitida, sob nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto deste Contra-
to.

6.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habili-
tação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
prévia da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VII – DA   FORMA   DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento feito pelo DESO é à vista em 30 (trinta) dias do protocolo da fatura,
devendo a Contratada aplicar o percentual de desconto ofertado durante a licitação sobre o
valor total das peças demandadas pela Administração em cada ordem de serviço emitida,
com apuração do valor do serviço (serviços + peças – percentual de desconto sobre a
peça).

a) Nenhum pagamento será efetuado, enquanto houver pendência de liquidação de obriga-
ção financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

● As  faturas  só  serão  liberadas  para  pagamento  após  aprovadas  pela  Fiscalização  da
DESO.
● Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à
CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem
de novos prazos para pagamento.
● Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e
do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço (somente poderá ser acatada, junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro
do período de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
corresponda aquele do Contrato);

7.2- A Contratada apresentará a DESO, com a Nota Fiscal/Fatura, os documentos abaixo
transcritos e exigidos na R.D.E. nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E nº 21/2015 de 22/
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

10/2015 desta Companhia, que depois de conferidas e atestadas serão encaminhados para
processamento e posterior pagamento em 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
entrada da fatura no Protocolo da DESO.

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, abran-
gendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS);

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas  (CNDT),
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011).

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal – CAI-
XA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

d)  Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Secreta-
ria da Fazenda ou de Finanças (ISS), a que se refere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

e) Apresentar DARF para retenção de 1,5% IRPJ e, DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

f) Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados pela
Companhia (RDE nº 21/2015);

7.3 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju, sob
pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para outras
Praças.

7.4– A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota defi-
nida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos, re-
colhendo para o INSS o valor retido em documento de arrecadação e a denominação social
da CONTRATADA.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, fornecidos pela CONTRATADA, discriminados no Contrato e na Nota Fis-
cal, na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da
retenção, desde que comprovados;

b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a respectiva discri-
minação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de
prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta
corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de pres-
tação de serviços.

7.5 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

7.6 –  Quando do último faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

Contrato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva
Prefeitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

7.7 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 7.2
acima, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Pas-
sado este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção
monetária por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitu-
tivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data
do seu efetivo pagamento.

7.7.1 – Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o venci-
mento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

7.7.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do trigésimo dia, sendo
que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimento do con-
tratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer pa-
gamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo. 

7.8 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.

7.9– A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrência da
execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo decorrente
do inadimplemento do contrato.

7.10 – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

CLÁUSULA VIII – DA SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO

8.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade, avaria ou defeito no serviço prestado, ou prestado fora dos padrões exi-
gidos, de responsabilidade da Contratada;
b)  Não cumprimento dos prazos, em desobediência as condições estabelecidas no Con-
trato;
c) Não apresentação dos documentos exigidos no item anterior;
d) Erro ou vício da Fatura;
e) Apresentação de Fatura/Nota Fiscal/Recibo, com CNPJ diferente do constante no preâm-
bulo deste instrumento.

8.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea "d" acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação

CLÁUSULA IX   – DO     REAJUSTAMENTO

9.1 – O reajuste será concedido 12 (doze) meses a partir da data de apresentação da pro-
posta. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento, de
acordo com o disposto no art. 81, §7°, da Lei n.º 13.303/16.
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

9.2 - Para efeito da definição do índice a ser aplicado nos reajustes, adotar-se-á a variação
do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo IBGE, com a
aplicação da seguinte fórmula de reajuste:

R = (I1 – I0) x V
            I0
Onde:
R  = Valor de Reajuste
I1 = Índice do mês em que é devido o reajuste
I0 = Índice do mês da apresentação da proposta

        V  = Valor dos serviços

9.3- Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da pu-
blicação do Índice correspondente.

9.4 -  Em nenhuma hipótese serão reajustados os serviços executados e faturados dentro
da periodicidade anual.

19.5 - O reajuste de preços previsto no contrato para fazer face à elevação dos
custos da contratação, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vi-
gência do contrato, deverá ser solicitado pelo Contratado antes do 30(trinta) dias
da anualidade, sob pena de preclusão do período não     pleiteado.

9.6 -  Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

a) Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste( 30 dias antes) e
prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

b) Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado
depois de extinto o contrato.

CLÁUSULA X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
da Contratada no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas
no RILC e na Lei 13.303/2016:

10.1.1 – Advertência;
10.1.2 – Multa moratória;
10.1.3 – Multa compensatória;
10.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
10.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2 – As sanções constantes no subitem 10.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

10.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

10.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
10.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
10.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
10.3.4 – Fizer declaração falsa;
10.3.5 – Cometer fraude fiscal;
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

10.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

10.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

10.5 - As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a
que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmen-
te.

10.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

10.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão;

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspon-
dente 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente 5% do valor total do contrato;

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor da parcela
não executada;

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor da parcela
em atraso.
10.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

10.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a san-
ção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 02 (dois) anos;

10.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou
que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC.

CLÁUSULA XI – DA   GARANTIA CONTRATUAL
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

11.1 – A empresa Contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviço, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor Contratual, na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO. 

a) A Contratada será notificada a apresentar a garantia contratual por meio de correspon-
dência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital devem ser infor-
mados na Proposta comercial.

11.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira.

11.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, de-
verá ser apresentada com validade de 03 (três) meses após o término da vigência contra-
tual.

11.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorroga-
ção do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a reno-
vação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

11.5 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a Contratada com os custos de publicação.

11.6 – A Garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

11.7 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.

11.8 –No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC.

11.9 – A garantia prestada pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN após emis-
são do “TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS”.

11.10 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.
11.11 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, (aplicada nas con-
tratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento in-
tegral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação.

CAPÍTULO XII –   OBRIGA  ÇÕES DA CONTRATADA

12.1- Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto. Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº
13.303/2016, e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DESO,
compete à CONTRATADA:

12.2- Efetuar os serviços conforme item 5 do Termo de referência;
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

12.3. Executar o objeto em conformidade com os critérios e condições estabelecidas neste
instrumento;
12.4. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.5. Poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos no
máximo de 25%, tomando-se por base o valor contratual;
12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos causados diretamente à Contratante ou a ter-
ceiros,decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta Licitação, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei  nº
8.078/1990), não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua respon-
sabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do con-
trato.
12.7. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras, respondendo, obrigatoriamente, pelo fiel cumprimento
das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis
ao pessoal empregado para execução do contrato;
12.8. Prestar, imediatamente, as informações e os esclarecimentos que venham a ser soli-
citados pela Contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó-
teses estas que serão respondidas no prazo máximo de 6 (seis) horas;
12.9. Mediante notificação através de e-mail ou telefone, substituir os materiais que este-
jam direta ou indiretamente ligados ao objeto contratual, que comprovadamente apresen-
tem condições inadequadas, quaisquer problemas detectados ou que estejam desconformi-
dade com as especificações deste termo, no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas),
no local acordado entre as partes;
12.10. Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período ofe-
recido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
12.11. O atendimento, tanto para a manutenção preventiva quanto a corretiva, ocorrerá,
de segunda a sexta- feira, das 07 h às 17 h, ou excepcionalmente nos fins de semana e/ou
dias não úteis, a critério exclusivo da Contratante.
12.12. Fornecer o nome do responsável técnico pela Contratada e os nomes dos técnicos
responsáveis pelos serviços de manutenção, objeto do contrato.
12.13. Responder pelos métodos utilizados nos serviços, pela organização e qualidade dos
trabalhos e provisão de equipamentos e materiais necessários, tais como: furadeira, mar-
telete, álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabão, vaselina, estopa, pa-
nos, lã de aço, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desin-
crustantes, produtos antiferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, pinceis de
limpeza, fitas isolantes, fitas teflon, fita veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC,
epóxi, colas de todos os tipos, durepoxi, pilhas para lanterna, buchas de nylon, lixas, para-
fusos, brocas, pregos, nitrogênio, acetileno e outros similares, assim como fusíveis, senso-
res e correlatos.
12.14. Manter na Contratante todo o ferramental, equipamentos e máquinas necessárias à
execução dos serviços, objeto do presente Contrato durante a prestação dos serviços. Não
será admitido atraso na prestação de serviço em função da ausência dos itens aqui relacio-
nados, sob pena de sanção administrativa.
12.15. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de dolo
ou culpa de seus empregados e/ou prepostos.
12.16. Respeitar a legislação vigente sobre higiene e segurança do trabalho, acatando ou-
tras recomendações que nesse sentido lhes sejam feitas pela Contratante, fornecendo e
mantendo no local de prestação dos serviços (sede da DESO) os Equipamentos de Prote-
ção Individual – EPI, sendo esses: botina de segurança, luva com isolamento para 15.000
volts, avental de raspa, protetor auricular, luva e óculos de proteção para solda; e capace-
te).
12.17. Substituir imediatamente qualquer funcionário da equipe nos seguintes casos:

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: HJNJ-
1IO3-N9RU-PTDD Página 9 de 13

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n

to
 f

o
i 
a

s
s
in

a
d
o

 d
ig

it
a

lm
e
n

te
 p

o
r 

J
O

A
O

 Q
U

IN
T

IL
IA

N
O

 D
A

 F
O

N
S

E
C

A
 N

E
T

O
, 
R

ic
a
rd

o
 P

e
re

ir
a
 S

im
o
e
s
 D

o
s
 R

e
is

, 
E

M
E

R
S

O
N

 D
A

N
T

A
S

 D
E

 M
E

N
E

Z
E

S
 e

 M
A

U
R

IC
IO

 A
 J

U
N

IO
R

 R
E

F
R

IG
E

-

R
A

C
A

O



                                                                                                                                10
 

                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

a) Cometer falta grave que provoque dano físico e/ou material a bens ou equipamentos da
Contratante;
b) Praticar atos de insubordinação;
c) A pedido da Contratante.

12.18. Efetuar as práticas de manutenção em conjunto com as recomendações de manu-
tenção mecânica da NBR 13.971/97, 7256/82 e 6401/80 – Sistemas de Refrigeração, Con-
dicionamento de Ar e Ventilação – Manutenção Programada da ABNT, Portaria nº: 3.523/98
Ministério da Saúde, Resolução 09/03 da ANVISA, Manual de Medicina do Trabalho. O so-
matório das práticas de manutenção para garantia do ar e manutenção programada visan-
do o bom funcionamento e desempenho térmico dos sistemas permitirá o correto controle
dos ajustes das variáveis de manutenção e controle dos poluentes nos ambientes.
12.19. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por pro-
fissionais habilitados (técnicos/mecânicos de refrigeração), de acordo com os manuais dos
fabricantes e segundo normas técnicas, utilizando de ferramentas adequadas com vistas a
manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, além de garantir a refrigeração
dos ambientes.
12.20. A empresa deverá possuir Engenheiro Mecânico, devidamente registrado nos órgãos
competentes, o qual atuará como responsável técnico junto a Contratante e aos órgãos fis-
calizadores. O vínculo desse profissional qualificado não precisa ser necessariamente traba-
lhista ou societário, sendo suficiente a existência de um contrato de prestação de serviço
regido pela legislação civil comum.
12.21. Deverá ser elaborado pela Contratada o Plano de Manutenção Operação e
Controle (PMOC), de acordo com a legislação específica, dentre elas, destacando-
se a de nº: 13.589/2018, para todos os equipamentos da Contratante e apresen-
tado para aprovação da Administração.
12.22.A instalação deverá ser realizada nos locais indicados pela Contratante.
12.23. Na instalação de novos aparelhos, a Contratada assegurará a garantia de fábrica
daquelas marcas em que seja Autorizada Técnica.
12.24. Caberá a Contratada realizar o objeto da contratação, de acordo com a proposta
apresentada, o Termo de Referência e seus anexos, ficando a seu cargo todos os ônus e
encargos decorrentes da prestação do serviço.
12.25. As ordens de serviço devem obedecer rigorosamente os prazos estabelecidos no
cronograma contratual.
12.26. Responder por qualquer acidente de que venham a ser vítimas os seus funcionários,
bem como por aqueles causados por eles.
12.27. Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos que possam cau-
sar à Contratante, ou a terceiros, no cumprimento do contrato.
12.28. Acatar todas as orientações do setor competente da Contratante, sujeitando-se a
mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e aten-
dendo às reclamações formuladas.
12.29. Refazer em tempo hábil, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que
apresentem defeitos ou incorreções.
12.30. Apresentar ao Fiscal do Contrato, os técnicos especializados e credenciados para
execução dos serviços, mantendo-os identificados com farda completa e crachá, quando
em serviço.
12.31. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração relacionada ao fornecimen-
to do objeto do contrato.
12.32. Cumprir fielmente o objeto do contrato da forma como acordado, mantendo durante
sua execução todas as condições de habilitação exigidas neste Termo e seus anexos, com-
patíveis com as obrigações assumidas.
12.33. Igualmente, dependerá de prévia e expressa anuência da Contratante a transferên-
cia dos serviços contratados em razão de fusão, cisão, incorporação ou modificação da titu-
laridade do controle societário da Contratada.
12.34. Assumir as responsabilidades pelos encargos previdenciários e obrigações sociais
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

previstos na legislação social e trabalhista, bem como pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação da licitação.
12.35. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas

12.36– Em cumprimento a RDE nº 12/2021 de 08/03/2021, desta Companhia de Sanea-
mento, a  Contratada deverá, obrigatoriamente, cumprir as regras previstas no “GUIA DE
ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra disponibili-
zado no site da DESO – www.deso-se.com.br aba “LICITAÇÕES”.

12.37- A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021,
que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combi-
nado com o art.5º da lei.

CAPÍTULO XIII –     DAS OBRIGAÇÕES DA DESO

13.1- Solicitar a execução do objeto à Contratada, através da emissão da ordem de servi-
ço;
13.2- Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual;
13.3- Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, po-
dendo solicitar providências da Contratada, que as atenderá ou justificará de imediato a
impossibilidade de atendimento;
13.4- Notificar a Contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
13.5- Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas neste Ter-
mo.
13.6- Aplicar as penalidades e sanções previstas em lei e neste instrumento, na hipótese
de a Contratada descumprir o contrato em quaisquer de suas cláusulas, mantidas as situa-
ções normais de disponibilidade e volume dos materiais, arcando a referida Contratada
com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATANTE;
13.7- Assegurar os recursos financeiros necessários para contratação do objeto;
13.8- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con-
tratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, nem por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência da execução dos serviços da Contratada
realizado por seus empregados, prepostos ou subordinados.

CAPÍTULO XIV –     DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

14.1 - Em observância ao Princípio de Segregação das Funções, a execução contratual
será acompanhada e fiscalizada pela COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS – CSGE,
na pessoa do Coordenador, a quem incumbirá, dentre outras: a) anotar em documen-
to próprio as ocorrências surgidas em desconformidade com este TR e suas especifica-
ções; b) determinar a correção de faltas ou defeitos originados pela ação ou omissão
da Contratada; c) encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ul-
trapasse o seu nível de competência.

CLÁUSULA XV – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

15.1 – O prazo de garantia de prestação dos serviços será de, no mínimo, 06(seis) meses.

CLÁUSULA XVI -   DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DO OBJETO

16.1- Item 15 do Termo de referência.
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                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

CLÁUSULA XVII – DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

17.1 – Integram este Contrato:

● Edital Pregão Eletrônico nº 024/2023 de 11/04/2023;
● Termo de Referência;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 05/05/2023;
● Publicação.

CLÁUSULA XVIII – DA RESCISÃO

18.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XIX– DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

19.1 – Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a
DESO, e nenhuma subordinação aos gestores desta Companhia.

CLÁUSULA XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
comerciais resultantes da execução do Contrato;

a) A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos no item
acima, no que lhe couber, não transfere à DESO a responsabilidade por seu paga-
mento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

20.2 –  A  Contratada deverá cumprir, além do estabelecido pelo Ministério do Trabalho e
pela Consolidação das Leis do Trabalho, as regulamentações e instruções estabelecidas por
esta Companhia;

20.3- As partes obrigam-se a dar mútua e recíproca colaboração técnica e comercial, tro-
cando informações que se fizerem necessárias ao fiel desempenho das tarefas atribuídas a
cada uma, dentro dos prazos determinados no Termo de Referência;

20.4- As partes obrigam-se a manter sigilo sobre toda e qualquer informação obtida uma
da outra, direta ou indiretamente, decorrente da execução dos serviços, agindo com dili-
gência para evitar divulgação verbal ou escrita, ou permitir  o acesso, seja por ação ou
omissão a qualquer terceiro, não podendo revelar a estranhos, sob qualquer hipótese.

CLÁUSULA XXI – DO FORO

21.1 – Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais
especial que o seja.

21.2 – E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só fim legal.

Aracaju/SE, 09 de maio de 2023.

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: HJNJ-
1IO3-N9RU-PTDD Página 12 de 13

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n

to
 f

o
i 
a

s
s
in

a
d
o

 d
ig

it
a

lm
e
n

te
 p

o
r 

J
O

A
O

 Q
U

IN
T

IL
IA

N
O

 D
A

 F
O

N
S

E
C

A
 N

E
T

O
, 
R

ic
a
rd

o
 P

e
re

ir
a
 S

im
o
e
s
 D

o
s
 R

e
is

, 
E

M
E

R
S

O
N

 D
A

N
T

A
S

 D
E

 M
E

N
E

Z
E

S
 e

 M
A

U
R

IC
IO

 A
 J

U
N

IO
R

 R
E

F
R

IG
E

-

R
A

C
A

O



                                                                                                                                13
 

                                                                                                                                                                                                     Refere-se ao Contrato nº 084/2023

“MAURÍCIO ANNUNCIATO JUNIOR”
JR REFRIGERAÇÃO  

“JOÃO QUINTILIANO DA FONSECA NETO”
PRESIDENTE EM SUBSTITUIÇÃO- DESO

 

“EMERSON DANTAS MENEZES”
ADVOGADO/ASLC

DESO

“RICARDO PEREIRA SIMÕES DOS REIS”
 DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA – DESO
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Protocolo de Assinatura(s)

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o

endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este

documento é válido.

Código de verificação: HJNJ-1IO3-N9RU-PTDD

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 15/05/2023 é(são) :

JOAO QUINTILIANO DA FONSECA NETO - 12/05/2023 12:11:14

Ricardo Pereira Simoes Dos Reis - 11/05/2023 10:59:59

EMERSON DANTAS DE MENEZES - 09/05/2023 14:55:42

MAURICIO A JUNIOR REFRIGERACAO - 10/05/2023 17:31:13



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MAURICIO A. JUNIOR REFRIGERACAO
CNPJ: 31.508.279/0001-42 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:22:31 do dia 19/01/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/07/2023.
Código de controle da certidão: 647A.A8EB.EDDA.F300
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MAURICIO A. JUNIOR REFRIGERACAO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 31.508.279/0001-42

Certidão nº: 4354005/2023

Expedição: 30/01/2023, às 09:59:59

Validade: 29/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que MAURICIO A. JUNIOR REFRIGERACAO (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 31.508.279/0001-42, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 31.508.279/0001-42

Razão
Social:

MAURICIO ANNUNCIATO JUNIOR 47594736885

Endereço: R GUARANY 197 AP 203 / PARQUE SAO VICENTE / SAO VICENTE / SP /
11360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a  empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situação  regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/05/2023 a 07/06/2023

Certificação Número: 2023050904455249697874

Informação obtida em 09/05/2023 15:15:19

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 09/05/2023 15:14
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